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BOLETIM IBCCRIM N.º 350

TEMA: 

DURAÇÃO RAZOÁVEL DO INQUÉRITO POLICIAL
Supremo Tribunal Federal

PENAL E PROCESSO PENAL. INQUÉRITO. ARQUIVAMENTO 
PELO RELATOR EM CASO DE MANIFESTO CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. ART. 231, §4º, DO RISTF. ART. 654, §2º, CPP. COLABORAÇÃO 
PREMIADA. NECESSIDADE DE CORROBORAÇÃO MÍNIMA DAS 
DECLARAÇÕES. FALTA DE SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO 
PARA PROSSEGUIMENTO DAS INVESTIGAÇÕES. AUSÊNCIA DE 
PRAZO RAZOÁVEL. CONSTRANGIMENTO MANIFESTAMENTE 
ILEGAL. QUESTÃO DE ORDEM NA AP 937/RN. POSSIBILIDADE 
DE ARQUIVAMENTO. 

1. Na forma do art. 231, §4°, “e”, do Regimento Interno do STF 
(RISTF) e do art. 654, §2º, do CPP, o Relator deve determinar o 
arquivamento do inquérito quando verificar a ausência de indícios 
mínimos de autoria e materialidade e/ou nos casos em que foram 
descumpridos os prazos para a instrução. Trata-se de dispositivo 
que possibilita, expressamente, o controle das investigações 
pelo Poder Judiciário que atua, nesta fase, na condição de 
garantidor dos direitos fundamentais dos investigados; (...) 3. A 
EC 45/2004 introduziu norma que assegura a razoável duração 
do processo judicial e administrativo (art. 5º. LXXVIII). Conforme 
a doutrina, esta norma deve ser projetada também para o 
momento da investigação. As Cortes Internacionais adotam três 
parâmetros: a) a complexidade do caso; b) a atividade processual 
do interessado; c) a conduta das autoridades judiciárias. No caso 
de inquéritos em tramitação perante o STF, os arts. 230-C e 231 
do RISTF estabelecem os prazos de 60 dias para investigação 
e 15 dias para oferecimento da denúncia ou arquivamento, com 
possibilidade de prorrogação (art. 230-C, §1º, RISTF). (...) 5. Caso 
em que inexistem indícios mínimos de materialidade e autoria 
delitiva, mesmo após 15 meses de tramitação do inquérito. 
Depoimentos genéricos e inespecíficos relatando o recebimento de 
recursos eleitorais em pleito no qual o investigado sequer disputou 
qualquer mandato eletivo. Apresentação apenas de elementos de 
corroboração produzidos pelos próprios investigados. Arquivamento 
do inquérito, na forma do art. 21, XV, “e”, art. 231, §4º, “e”, ambos do 
RISTF, e art. 18 do CPP.

(Inq 4458, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
11/09/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-208 DIVULG 28-09-2018 
PUBLIC 01-10-2018) - (destaques nossos - Cadastro IBCCRIM 6329).

INQUÉRITO. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. OBTENÇÃO DE NOVOS ELEMENTOS DE 
INFORMAÇÃO POR MEIO DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL. 
DETERMINAÇÃO DE CONCLUSÃO DAS DILIGÊNCIAS NO 
PRAZO DE 60 DIAS. PARCIAL PROVIMENTO AO AGRAVO. 

I - Surgimento de novos elementos de informação por meio de 
cooperação internacional. II - Determinação para que se concluam 
as diligências no prazo de 60 dias, sob pena de arquivamento. III 
- Agravo parcialmente provido.

(Inq 4244 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Relator(a) p/ Acórdão: 
RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 20/11/2018, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-180 DIVULG 17-07-2020 PUBLIC 20-
07-2020) - (destaques nossos - Cadastro IBCCRIM 6330).

Agravo regimental em habeas corpus. 2. Direito Penal e Processual 
Penal. 3. Investigação contra Prefeito. Supostos ilícitos ocorridos 
durante os anos de 2010 e 2012 relativos a crimes licitatórios (art. 
90 da Lei nº 8.666/93) e contra a administração pública (art. 1º, I, 
do Decreto-Lei nº 201/67). 4. Recurso da PGR. 5. Trancamento de 
inquérito que tramita há mais de 6 (seis) anos sem qualquer 
conclusão. Possibilidade. 6. Embora o exercício da pretensão 
acusatória na ação penal de iniciativa pública seja titularizado, com 
exclusividade, pelo Ministério Público, a doutrina e a jurisprudência 
afirmam o dever do Juiz de atuar, na fase de investigação, como o 
garantidor dos direitos fundamentais dos acusados. Esta Corte 
vem determinando o arquivamento de inquéritos com tramitação 
por prazo desarrazoado e destituídos de elementos mínimos de 
autoria e materialidade delitivas. Precedentes. 7. Agravante que 
não expõe qualquer argumento novo apto a modificar a decisão. 
Inexistência de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 
8. Agravo Regimental desprovido.

(HC 179218 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 18/08/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-215 DIVULG 
27-08-2020 PUBLIC 28-08-2020) - (destaques nossos - Cadastro 
IBCCRIM 6331).

Direito Penal e Direito Processual Penal. Agravo Regimental. Decisão 
em que se determinou o arquivamento de inquérito. Não cabimento 
do recurso contra decisão em que se determina o arquivamento 
de inquérito. Preliminar rejeitada. Possibilidade de arquivamento 
do inquérito pelo Poder Judiciário independentemente de 
requerimento ministerial. Duração prolongada das investigações. 
Ausência de indícios de materialidade e autoria. Ofensa ao sistema 
acusatório não verificada. Poder-dever do magistrado. Atuação 
como juiz de garantias. Controle jurisdicional da legalidade do 
procedimento formal de investigação. Prazo regimental de duração 
do inquérito: sessenta dias. Princípio constitucional da duração 
razoável do processo. Compatibilidade com entendimento firmado 
na AP nº 937-/RJ-QO. Relatório de análise técnica dos sistemas 
Drousys e MyWebDay B produzido posteriormente ao arquivamento. 
Ausência de inovação do conjunto probatório. Inexistência de prova 
nova nos termos do art. 18 do CPP. Tentativa de dar continuidade à 
linha de investigação em curso. Intuito de burlar a determinação de 
encerramento das investigações. Recurso não provido. 

(...) 3. O Regimento Interno da Corte dispôs expressamente sobre 
a possibilidade de arquivamento de autos de inquérito pelo Relator 
em determinadas hipóteses, independentemente de pedido 
formulado pelo Procurador-Geral da República (art. 21, XV, e art. 231, 
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§ 4º, do RISTF). 4. Com base em tais dispositivos regimentais, foram 
arquivados inquéritos no âmbito do Supremo Tribunal Federal, 
com fundamento na duração prolongada das investigações, 
sem que das diligências empreendidas resultassem indícios 
suficientes de materialidade e autoria. Precedentes. 5. O 
arquivamento do inquérito pelo Poder Judiciário sem prévio 
requerimento do titular da ação penal, longe de configurar ofensa 
ao sistema acusatório, concretiza sim poder-dever do magistrado, 
que, na fase pré-processual da persecução penal, atua como 
juiz de garantias. 6. Se é possível coarctar a persecução penal 
desde seu nascedouro, também se mostra legítimo impedir que 
investigações perdurem indeterminadamente ou prossigam a 
despeito da inexistência de justa causa para sua continuidade. 7. 
Ainda que o prazo regimental de 60 (sessenta) dias para a conclusão 
do inquérito não seja peremptório (art. 230, caput e § 1º, do RISTF), 
ele consiste em parâmetro necessário que não se pode perder de 
vista ao se apreciar, caso a caso, a legitimidade da prorrogação 
das investigações, notadamente após a Emenda Constitucional 
nº 45/2004, que consagrou, no rol dos direitos fundamentais, a 
duração razoável do processo (art. 5º, inciso LXXVIII, da CF/88). 
8. No caso concreto, a investigação perdurou por 15 (quinze) 
meses, não se vislumbrando razão suficiente para protelar 
ainda mais seu encerramento, até porque ela pouco evoluiu 
nesse período, consoante demonstrado na decisão agravada. 
(...) 12. Está caracterizado intuito do Ministério Público Federal de, 
deliberadamente, burlar a determinação judicial de encerramento 
das investigações, o que não se pode admitir, pois, como já advertido 
pela Corte, “o arquivamento da investigação, ainda que não faça coisa 
julgada, é ato sério que só pode ser revisto por motivos igualmente 
sérios e surgidos posteriormente” (Rcl nº 20.132/SP-AgR-segundo, 
Segunda Turma, Relator para acórdão o Ministro Gilmar Mendes, 
DJe de 28/4/16). 13. Agravo regimental não provido.

(Inq 4441 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado 
em 22/09/2020, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-276 DIVULG 19-11-
2020 PUBLIC 20-11-2020) - (destaques nossos - Cadastro IBCCRIM 
6332).

Penal e processo penal. Inquérito originário. Recurso contra decisão 
que declinou da competência para as instâncias inferiores. Alegação 
de excesso de prazo e da ausência de elementos mínimos de 
autoria e materialidade delitiva. Possibilidade de arquivamento de 
investigações pelo STF em casos de constrangimento ilegal ou 
de violação dos direitos do investigado. Precedentes. Necessidade 
de elementos mínimos de corroboração das declarações dos 
colaboradores premiados. Direito à razoável duração do processo 
(art. 5º, LXXVIII, da CF/88). Provimento do recurso para determinar 
o arquivamento das investigações, ressalvada a possibilidade de 
reabertura caso surjam novas provas (art. 18 do CPP).

Voto do Ministro Gilmar Mendes, redator do Acórdão: 
Considerando-se que o ordenamento brasileiro não define prazos 
específicos para a realização do processo ou da investigação criminal, 
afirma-se que a adoção da doutrina do “não prazo” pressupõe a 
definição judicial de critérios para aferição do excesso. Aponta-
se que as Cortes Internacionais (CIDH e TEDH) adotam três 
parâmetros: “a) complexidade do caso; b) atividade processual 
do interessado (imputado); c) conduta das autoridades 
judiciárias” (BADARÓ, Gustavo Henrique; LOPES JÚNIOR, Aury. 
Direito ao processo penal no prazo razoável. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2006. p. 127; FERNANDES, Antonio Scarance. Processo Penal 
Constitucional. 7ª ed. São Paulo: 2012. p. 127). No caso específico dos 

inquéritos em tramitação perante o Supremo Tribunal Federal, os 
arts. 230-C e art. 231 do Regimento Interno do Tribunal estabelecem 
os prazos de 60 (sessenta) dias para investigação e 15 (quinze) dias 
para oferecimento da denúncia ou requerimento de arquivamento. 
Embora não se defenda a mera aplicação aritmética desses prazos, 
tendo em vista inclusive a possibilidade de prorrogação (art. 230-
C, §1º, do RISTF), entende-se que essas previsões legais, aliadas 
aos demais parâmetros acima descritos, constituem diretrizes que 
devem nortear a avaliação sobre o (des)cumprimento da garantia da 
razoável duração do processo.

(Pet 7833 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Relator(a) p/ Acórdão: 
GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 23/02/2021, 
publicado em 13/05/2021) - (destaques nossos - Cadastro IBCCRIM 
6333).

Nosso comentário: Como destaca o voto do min. Gilmar 
Mendes no julgamento da Pet 7833 AgR, o direito à razoável 
duração do processo judicial e administrativo (art. 5º, LXXVIII, 
da CRFB), introduzido na Constituição pela EC n.º 45/2004, 
é norma que também deve ser projetada para o âmbito da 
investigação preliminar. Contudo, embora a lei processual 
penal estabeleça o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão 
do inquérito policial, em caso de investigado solto, e de 
10 (dez) dias no caso de investigado preso em flagrante ou 
preventivamente (art. 10, caput, do CPP), os precedentes 
selecionados demonstram inexistir um critério de controle 
rígido quanto ao descumprimento de tais prazos ou quanto às 
consequências decorrentes de violação à norma constitucional 
(p. ex.: determinação de arquivamento dos autos ou definição 
de prazo para a conclusão das investigações). 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS PREVENTIVO. TRANCAMENTO DE INQUÉRITO 
POLICIAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. ESTELIONATO 
CONTRAENTE PÚBLICO E FALSIDADE IDEOLÓGICA. ALEGAÇÃO 
DE QUE OS FATOS INVESTIGADOS JÁ FORAM OBJETO DE 
OUTRO INQUÉRITO POLICIAL, ARQUIVADO A PEDIDO DO MPF. 
FRAUDE NA OBTENÇÃO DE FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS 
PELO FINAM E PELA SUDAM E DESVIO DE RECURSOS. NÃO 
APURAÇÃO DE QUALQUER FATO QUE PUDESSE AMPARAR 
EVENTUAL AÇÃO PENAL, TANTO QUE NÃO OFERECIDA A 
DENÚNCIA. EXCESSO DE PRAZO. INVESTIGAÇÃO QUE DURA 
MAIS DE 7 ANOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EXISTENTE. 
ORDEM CONCEDIDA.

(...) 5. No caso, passados mais de 7 anos desde a instauração do 
Inquérito pela Polícia Federal do Maranhão, não houve o oferecimento 
de denúncia contra os pacientes. É certo que existe jurisprudência, 
inclusive desta Corte, que afirma inexistir constrangimento ilegal 
pela simples instauração de Inquérito Policial, mormente quando 
o investigado está solto, diante da ausência de constrição em sua 
liberdade de locomoção (HC 44.649/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, 
DJU 08.10.07); entretanto, não se pode admitir que alguém seja 
objeto de investigação eterna, porque essa situação, por si 
só, enseja evidente constrangimento, abalo moral e, muitas 
vezes, econômico e financeiro, principalmente quando se trata 
de grandes empresas e empresários e os fatos já foram objeto de 
Inquérito Policial arquivado a pedido do Parquet Federal.

6. Ordem concedida, para determinar o trancamento do Inquérito 
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Policial 2001.37.00.005023-0 (IPL 521/2001), em que pese o parecer 
ministerial em sentido contrário.

(HC 96.666/MA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/09/2008, DJe 22/09/2008) - 
(destaques nossos - Cadastro IBCCRIM 6334).

PENAL. PROCESSUAL PENAL. PROCEDIMENTO 
INVESTIGATÓRIO. DURAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO. 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. TRANCAMENTO DA 
INVESTIGAÇÃO. RECURSO EM HABEAS CORPUS PROVIDO.

1. As leis processuais não estipulam prazo para a conclusão 
do inquérito policial, contudo, em observância ao princípio da 
razoabilidade, deve ser célere o andamento de procedimentos 
administrativos e judiciais. 2. Não se admite que alguém seja objeto 
de investigação eterna, notadamente, porque essa é uma situação 
que conduz a um evidente constrangimento, seja ele moral, ou, até 
mesmo financeiro e econômico. 3. Transcorridos mais de 6 anos 
do início da investigação sem que tenha sido oferecida denúncia 
ou obtidos elementos concretos que permitam o indiciamento 
do paciente, configura-se constrangimento ilegal por excesso 
de prazo, a ensejar, por consequência, o trancamento do 
procedimento de investigação, sem prejuízo da abertura de outra 
investigação, caso surjam novas provas. 4. Recurso em habeas 
corpus provido.

(RHC 82.559/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 05/12/2017, DJe 08/03/2018) - (destaques nossos - 
Cadastro IBCCRIM 6335).

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
1. INQUÉRITOS POLICIAIS. EXCESSO DE PRAZO. DILAÇÃO 
RAZOÁVEL. COMPLEXIDADE DO FEITO. CRIMES DE TRÁFICO 
DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, CONCUSSÃO, 
CORRUPÇÃO ATIVA, CORRUPÇÃO PASSIVA E HOMICÍDIO. 
2. INVESTIGADO SOLTO. PRAZO IMPRÓPRIO. DURAÇÃO 
RAZOÁVEL. 3. RECOMENDAÇÃO DE CELERIDADE. PRAZO 
DE 90 DIAS PARA CONCLUSÃO. 4. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. RECOMENDAÇÃO DE CELERIDADE.

1. A constatação de eventual excesso de prazo para conclusão do 
inquérito ou mesmo do processo não resulta de mera operação 
matemática. De fato, revela-se imprescindível sopesar a 
complexidade dos fatos e dos crimes sob investigação, o 
número de envolvidos e demais circunstâncias que tornam 
razoável a dilação do prazo. (...) 3. Nada obstante a ausência de 
constrangimento ilegal, entendo prudente limitar o prazo para 
conclusão da investigação, a fim de evitar que se perca toda 
investigação realizada em virtude de superveniente excesso 
de prazo, uma vez que o prazo para conclusão do inquérito 
policial está na iminência de desbordar da razoabilidade. Dessa 
forma, determino sejam as diligências concluídas com a maior 
brevidade possível, concedendo o prazo de 90 (noventa) dias 
à autoridade policial. 4. Recurso em habeas corpus a que se 
nega provimento. Recomenda-se, no entanto, sejam concluídas as 
diligências com a maior brevidade possível, concedendo-se o prazo 
de 90 (noventa) dias à autoridade policial.

(RHC 91.389/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/05/2018, DJe 30/05/2018) - 
(destaques nossos - Cadastro IBCCRIM 6336).

HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL. 
INVESTIGAÇÃO DA PRÁTICA DOS CRIMES PREVISTOS NOS 
ARTS. 171, 297, 298 E 304 DO CP. EXCESSO DE PRAZO. DEZ ANOS 
DE DURAÇÃO DAS INVESTIGAÇÕES. INEFICIÊNCIA ESTATAL 
CARACTERIZADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 

1. Em caso de investigado solto, o prazo para a conclusão do 
inquérito policial é impróprio, podendo ser prorrogado a depender da 
complexidade das apurações. Essa fase pré-processual caracteriza-
se como procedimento investigatório meramente informativo, não se 
submetendo ao crivo do contraditório, nem garantindo ao indiciado 
o amplo exercício da defesa. (...) Apesar de a atuação do paciente 
(que é advogado) ter contribuído para causar certa demora na 
conclusão das investigações, peticionando dezenas de vezes nos 
autos e requerendo diversos pedidos distintos, até o momento, 
passados quase 10 anos, o inquérito não reuniu os elementos 
probatórios necessários para formação da opinio delicti e não 
há nenhuma perspectiva de chegar a seu fim. 3. Tampouco se 
mostra razoável assinalar o prazo de 90 dias, como proposto 
pelo parecerista para conclusão das investigações, porquanto a 
autoridade coatora não deu notícias concretas de que o inquérito 
se encontra em sua parte final, prestes a ser solucionado. 4. 
Caracterizada a ineficiência estatal, impõe-se o trancamento do 
inquérito policial por excesso de prazo. 5. Ordem concedida para 
trancar o referido inquérito policial.

(HC 482.141/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 24/04/2019) - (destaques 
nossos - Cadastro IBCCRIM 6337).

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO.

INADEQUAÇÃO. PECULATO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
TRANCAMENTO DO INQUÉRITO. CARÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA NÃO EVIDENCIADA. MOROSIDADE NO DESFECHO 
DAS INVESTIGAÇÕES. PRAZO PARA ENCERRAMENTO 
DO INQUÉRITO FIXADO. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

(...) 8. Conquanto a Constituição Federal consagre a garantia da 
duração razoável do processo, o excesso de prazo na conclusão 
do inquérito policial somente poderá ser reconhecido caso venha 
a ser demonstrado que as investigações se prolongam de forma 
desarrazoada, sem que a complexidade dos fatos sob apuração 
justifiquem tal morosidade. Por outro lado, ainda que não tenha 
sido decretada a sua custódia preventiva ou a qualquer outra 
medida cautelar, inegável reconhecer que o prosseguimento do 
inquérito por prazo indefinido traz inegável constrangimento ao 
investigado, máxime se ele houver sido formalmente indiciada. 
(...) 11. Conforme o reconhecido em recente julgado desta Quinta 
Turma, “afigura-se prudente fixar prazo para conclusão do 
inquérito policial, com o objetivo de evitar o perecimento de 
toda a investigação já realizada, pois o prazo transcorrido até 
aqui indica a iminência de que seja ultrapassada a fronteira da 
razoabilidade, que poderia caracterizar, de forma superveniente, 
constrangimento ilegal. Assim, impõe-se a limitação do prazo para o 
encerramento das diligências em curso, que devem ser concluídas 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias” (AgRg no HC 491.639/MA, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 30/05/2019, 
DJe 04/06/2019). 12. Writ não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, tão somente para fixar o prazo improrrogável de 30 dias para 
o desfecho do inquérito policial, a contar a publicação do acórdão.
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(HC 444.293/DF, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/12/2019, DJe 13/12/2019) - (destaques nossos - 
Cadastro IBCCRIM 6338).

RECURSO EM HABEAS CORPUS. INVESTIGAÇÃO DA PRÁTICA 
DO CRIME DE PECULATO. PRETENSÃO DE TRANCAMENTO DE 
INQUÉRITOS POLICIAIS. EXCESSO DE PRAZO. QUASE 6 ANOS 
DE DURAÇÃO DAS INVESTIGAÇÕES. INEFICIÊNCIA ESTATAL 
CARACTERIZADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

1. Transcorridos quase 6 anos do início das investigações sem 
que tenha sido formada a opinio delicti e sem que haja notícias 
concretas de que os procedimentos estejam próximos do fim, está 
configurada a ineficiência estatal, a ensejar o trancamento dos 
inquéritos policiais por excesso de prazo. 2. Recurso em habeas 
corpus provido para trancar os referidos inquéritos policiais.

(RHC 106.041/TO, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/06/2020, DJe 10/08/2020) - (destaques 
nossos - Cadastro IBCCRIM 6339).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. GESTÃO FRAUDULENTA OU TEMERÁRIA. 
TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. ATIPICIDADE 
NÃO CONFIGURADA. EXCESSO DE PRAZO. OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO.

(...) 3. É aplicável o postulado da duração razoável do processo, 
previsto no inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição Federal, no 
âmbito dos inquéritos policiais. É que, “conquanto a Constituição 
Federal consagre a garantia da duração razoável do processo, o 
excesso de prazo na conclusão do inquérito policial [...] poderá ser 
reconhecido caso venha a ser demonstrado que as investigações 
se prolongam de forma desarrazoada, sem que a complexidade dos 
fatos sob apuração justifiquem tal morosidade” (HC n. 444.293/DF, 
relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
3/12/2019, DJe 13/12/2019). 4. No caso, não obstante a complexidade 
das investigações relatada pelo Juízo de primeiro grau, vislumbra-
se o alegado constrangimento ilegal decorrente do excesso de 
prazo para a conclusão do inquérito policial na origem, instaurado 
em 2015 para apurar o crime de gestão fraudulenta/temerária 
supostamente cometido pelo ora recorrente. 5. Ademais, inexiste 
lastro probatório que autorize o prosseguimento da investigação, 
haja vista que, malgrado passados aproximadamente 6 anos do 
início da investigação, não foi encontrado algum indício ou prova 
que caracterize a justa causa para a continuidade do inquérito 
em desfavor do recorrente. (...) 6. Embora tenha explicitado a Corte 
de origem que “uma tramitação delongada de tal procedimento 
ensejaria um pedido de relaxamento de prisão”, mas que o recorrente 
nem sequer está custodiado, deve-se asseverar que, ainda que não 
decretada a prisão preventiva ou outra medida cautelar diversa, 
o prolongamento do inquérito policial por prazo indefinido revela 
inegável constrangimento ilegal ao indivíduo, mormente pela 
estigmatização decorrente da condição de suspeito de prática 
delitiva. 7. Recurso ordinário provido para determinar o trancamento 
do inquérito policial na origem contra o recorrente.

(RHC 135.299/CE, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 16/03/2021, DJe 25/03/2021) - 
(destaques nossos - Cadastro IBCCRIM 6340).

HABEAS CORPUS. PECULATO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. QUESTÃO NÃO APRECIADA PELA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TRANCAMENTO DO 
INQUÉRITO POLICIAL. EXCESSO DE PRAZO. SUPOSTOS 
CRIMES COMETIDOS NO ÂMBITO DE APENAS UM CONVÊNIO. 
INVESTIGAÇÃO QUE PERDURA POR MAIS DE 7 ANOS, SEM 
RESULTADO À VISTA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
ILEGALIDADE CONFIGURADA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO.

(...) 3. Embora o prazo de 30 (trinta) dias para o término do inquérito 
com indiciado solto (art.10 - CPP) seja impróprio, sem consequências 
processuais (imediatas) se inobservado, isso não equivale a que 
a investigação se prolongue por tempo indeterminado, por anos 
a fio, mesmo porque, de toda forma, consta da folha corrida do 
investigado, produzindo consequências morais negativas. A duração 
da investigação, sem deixar de estar atenta ao interesse público, 
deve pautar-se pelo princípio da razoabilidade. 4. No caso, o 
inquérito se iniciou em 25/2/2014, ou seja, há mais de 7 anos, para 
apurar supostos crimes no âmbito de apenas um Convênio (!), não 
se tendo nenhum indicativo de conclusão, numa demonstração 
visível e qualificada da ineficiência estatal. Nessa linha de 
entendimento vem se sedimentando a jurisprudência desta Corte, 
a qual não admite que alguém seja objeto de investigação eterna, 
até mesmo por se tratar de situação que conduz a um evidente 
constrangimento moral, ou, até mesmo financeiro e econômico. 5. 
Afirma o Ministério Público Federal, a mais disso, que não conta, 
ainda, com subsídios aptos à apresentação de denúncia, ou com 
elementos concretos que permitam o indiciamento do paciente, 
restando configurado o constrangimento ilegal por excesso de 
prazo, ensejando, por consequência, o trancamento do inquérito. 
6. Habeas corpus concedido para determinar o trancamento do 
inquérito policial nº 0061/2014-4, em andamento na Delegacia de 
Polícia Federal da Circunscrição do Município de Juazeiro do Norte 
- CE.

(HC 624.619/CE, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA 
TURMA, julgado em 17/08/2021, DJe 20/08/2021) - (destaques 
nossos - Cadastro IBCCRIM 6341).

Nosso comentário: Como ilustram os precedentes 
selecionados acima, o STJ, compartilhando o entendimento 
do STF, reconhece a incidência do postulado da duração 
razoável do processo (art. 5º, inc. LXXVIII, da CRFB) no âmbito 
dos inquéritos policiais. Da mesma forma, a jurisprudência 
do Tribunal, sem adotar um critério aritmético, porquanto 
afirma serem impróprios os prazos legais previstos para o 
término do inquérito policial, oscila quanto às consequências 
processuais decorrentes do reconhecimento do excesso de 
prazo, ora determinando o trancamento de investigações 
que perduravam por mais de 10 anos (HC 482.141/SP), 7 anos 
(HC 624.619/CE; HC 96.666/MA) ou cerca de 6 anos (RHC 
135.299/CE; RHC 106.041/TO; RHC 82.559/RJ), ora estabelece 
o prazo de 30 (HC 444.293/DF) ou de 90 dias (RHC 91.389/
SP) para a sua conclusão. 

Compilação e curadoria científica de: 
Anderson Bezerra Lopes e Gessika Christiny Drakoulakis.


